DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 682 DE 2023
De autoria da Deputada Leci Brandão, o Projeto de Lei em epígrafe determina a elaboração de estatística sobre a violência contra a população LGBTQIA+ e contra a população preta no estado. 
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Foi distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação – CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais – CDD; e para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento – CFOP.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13 º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, para examinar o projeto em epígrafe pela Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, Da Participação e das Questões Sociais, manifesto-me pela aprovação da presente propositura.
A presente propositura que versa sobre a elaboração de estatísticas acerca da violência perpetrada contra a população LGBTQIA+ no Estado de São Paulo, apresenta questões cruciais na construção de políticas públicas eficazes e no enfrentamento das profundas desigualdades e injustiças que permeiam nossa sociedade.
A coleta sistemática de dados é um pré-requisito fundamental para entender a extensão e a natureza da violência enfrentada pela população LGBTQIAP+. Atualmente, a ausência de dados consolidados sobre esse tipo de violência prejudica gravemente a formulação de políticas públicas voltadas para a proteção e promoção dos direitos humanos dessas comunidades.
A população LGBTQIAP+ enfrenta múltiplas formas de violência em nossa sociedade, que vão desde agressões físicas até discriminação institucionalizada. No entanto, a falta de estatísticas precisas e abrangentes dificulta a identificação de padrões de violência, a avaliação da eficácia das políticas existentes e a alocação eficiente de recursos para lidar com esse problema em diferentes pastas da administração pública. 
Além disso, é fundamental que os dados coletados sejam centralizados e disponibilizados para acesso público. Isso não apenas promoverá a transparência e a prestação de contas por parte do Estado, mas também permitirá que organizações da sociedade civil, pesquisadores e outros interessados ​​utilizem essas informações para realizar análises mais aprofundadas e desenvolver estratégias de intervenção mais eficazes.
Importa destacar que a falta de dados oficiais sobre a violência contra a população LGBTQIA+ contribui para a invisibilidade dessas violações de direitos humanos e dificulta a responsabilização dos agressores. 
Diante do exposto, expresso meu voto favorável ao Projeto de Lei em questão, na convicção de que sua aprovação representa um avanço significativo na promoção da igualdade, da justiça social e do respeito aos direitos humanos no Estado de São Paulo.
Sala das Comissões, em 19 de março de 2024.
PAULA DA BANCADA FEMINISTA
Relatora
Deputada Estadual – PSOL
